
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.063 - RS (2015/0280783-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A 
ADVOGADO : IZADORA BACCIN CARVALHO E OUTRO(S) - RS080288 
AGRAVADO  : KLEBER DA SILVA LUDVIG 
AGRAVADO  : ELISEU DA SILVA MOTTA 
AGRAVADO  : ALVARO S MIRANDA 
AGRAVADO  : JOÃO CARLOS BANDEIRA DE VARGAS 
AGRAVADO  : JARBAS TERRES DO CARMO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS CAMARGO  - RS045518 
   GUILHERME FANGANITO E OUTRO(S) - RS081966 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DA ALÍNEA "C" 
PREJUDICADA. ARTS. 121, 123, 128, 165 E 166 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
1. A agravante aduz que os pedidos de cumprimento de sentença foram instruídos 
de forma deficitária não sendo possível a realização da análise da legitimação do 
pedido, pois não foi juntado nenhum comprovante de pagamento para provar que 
os recorridos arcaram com o valor da taxa considerada ilegal.
2. O Tribunal de origem concluiu que "o maior indicativo de ter sido o pagamento 
praticado pelo cessionário está na absoluta inércia do cedente quanto à repetição 
do valor indevidamente pago, em inúmeros casos" (fl. 589, e-STJ). 
3. A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de 
Justiça. Óbice da Súmula 7/STJ.
4. Acrescente-se que a aplicação do referido óbice sumular impede o 
conhecimento do Recurso Especial interposto com base na alínea "c" do inciso III 
do artigo 105 da Constituição da República. 
5. Ademais, a Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, os arts. 121, 
123, 128, 165 e 166 do CTN e as teses a eles vinculadas. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Súmula 211/STJ. 
6. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
Brasília, 15 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.063 - RS (2015/0280783-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A 
ADVOGADO : IZADORA BACCIN CARVALHO E OUTRO(S) - RS080288 
AGRAVADO  : KLEBER DA SILVA LUDVIG 
AGRAVADO  : ELISEU DA SILVA MOTTA 
AGRAVADO  : ALVARO S MIRANDA 
AGRAVADO  : JOÃO CARLOS BANDEIRA DE VARGAS 
AGRAVADO  : JARBAS TERRES DO CARMO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS CAMARGO  - RS045518 
   GUILHERME FANGANITO E OUTRO(S) - RS081966 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 587-593, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A agravante refuta os fundamentos da decisão objurgada. Afirma (fl. 598, 

e-STJ):

Ora, a única prova trazida aos autos do pagamento do tributo 
mostra claramente que quem arcou com o pagamento foi o antigo permissionário 
e não o recorrido. Houve sim uma INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DA 
PROVA (tanto que houve voto divergente no acórdão, levando em consideração 
justamente que o recibo está no nome do antigo permissionário, sendo que o 
mesmo que detém legitimidade ativa para pleitear a restituição, conforme 
legislação tributária).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.063 - RS (2015/0280783-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.11.2016.

Conforme consignado no decisum combatido, a agravante aduz que os pedidos 

de cumprimento de sentença foram instruídos de forma deficitária, não sendo possível a 

realização da análise da legitimação do pedido, pois não foi juntado nenhum comprovante de 

pagamento para provar que os recorridos arcaram com o valor da taxa considerada ilegal.

O Tribunal de origem, em análise fático-probatória, concluiu que a inércia do 

recorrente é o indicativo do pagamento pelo recorrido.

Destaco o voto vencedor do acórdão (fl. 269, e-STJ):

Com isso, a presunção que invoca a EPTC cai por terra, 
considerada a exata dimensão do negócio jurídico envolvendo aos três: cedente, 
cessionária e cedida, desvalioso constar o documento de pagamento em nome do 
primeiro, já que, por óbices formais, assim teria de ser, uma vez preceder dito 
pagamento à implementação formal da migração subjetiva da permissão.

E o maior indicativo de ter sido o pagamento praticado pelo 
cessionário está na absoluta inércia do cedente quanto à repetição do valor 
indevidamente pago, em inúmeros casos.

Reafirmo que a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, 

ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial."  

Nessa linha, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ÔNUS DE PAGAMENTO E TAXAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não ocorre violação do art. 535 do CPC quando a questão não 
foi decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso. É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus 
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argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o 
que de fato ocorreu.

2. Entendimento contrário ao da Corte de origem quanto à 
legitimação para buscar a repetição do indébito, por ser praticado o pagamento 
pelo cessionário, demandaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível 
na via eleita processual escolhida pelo recorrente, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 810.231/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 2/3/2016).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Discute-se o direito subjetivo à nomeação de candidato 
aprovado em concurso público realizado pela Petrobras Transporte S/A. 

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

3. No caso, o Tribunal local consignou que a insurgente contratou 
"um escritório particular de advocacia (contrato de terceirização) para exercer 
exatamente a função para a qual o candidato está aprovado: contencioso judicial". 
A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise do argumento 
de que "o Recorrido deveria ter comprovado de forma inequívoca a existência de 
mão-de-obra precária realizando as mesmas atividades do cargo por ele 
pretendido" (fl. 474) demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é 
inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

4. O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante ao dos autos, 
em que também se discutia direito subjetivo à nomeação de candidato aprovado 
em concurso público realizado pela Petrobras Transporte S/A, ante a contratação 
de escritório de advocacia, entendeu que "a ocupação precária por terceirização 
para desempenho de atribuições idênticas às de cargo efetivo vago, para o qual 
há candidatos aprovados em concurso público vigente, configura ato equivalente à 
preterição da ordem de classificação no certame, ensejando o direito à 
nomeação" (ARE 774.137 AgR-2ºJULG, Relator(a): Min. Teori Zavascki, 
Segunda Turma, julgado em 14.10.2014). 

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.485.755/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 4/8/2015). 

Ademais, ainda que superado tal óbice, o recurso não prosperaria pois, 

analisando detidamente os autos, observa-se que a Corte de origem não analisou, sequer 

implicitamente, os arts. 121, 123, 128, 165 e 166 do CTN e as teses a eles vinculadas.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
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despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL -  
IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA - OFENSA AO  ART. 535 
DO CPC  - INOCORRÊNCIA - OFENSA AOS ARTS. 20, § 3º, 331, I, CPC - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - LEI 8.009/90 - REEXAME DE 
PROVA -  SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC se o Tribunal a quo, para 
resolver a controvérsia, analisa suficientemente a questão, adotando 
fundamentação que lhe pareceu adequada.

2. Descabe a esta Corte emitir juízo de valor sobre tese construída 
em torno de dispositivos que não foram debatidos na instância de origem. 
Aplicação da Súmula 211/STJ.

3. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão do 
recorrente demanda o reexame de provas, a teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. 
(REsp 1.268.015/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 

Turma, DJe de 18/04/2013).

Finalmente, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem o 

entendimento de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 

a Corte de origem deu solução à causa

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REQUISITOS DA 
CDA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. ALÍNEA "C". PREJUDICADA.

1. Não há como aferir eventual concordância da CDA com os 
requisitos legais exigidos sem que se analise o conjunto probatório dos presentes 
autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional do STJ, encontra óbice na sua Súmula 7, cuja incidência é 
induvidosa no caso.

2. O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a 
admissão do Recurso Especial tanto pela alínea "a" quanto pela "c" do permissivo 
constitucional. Recurso Especial não conhecido (REsp 765.505/SC, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 20-3-2006).

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 582.345/RS, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/12/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0280783-5 AREsp 808.063 / RS

Números Origem:  01396263320158217000  70062852017  70064538846  70065498941  70066370933

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A 
ADVOGADO : IZADORA BACCIN CARVALHO E OUTRO(S) - RS080288 
AGRAVADO  : KLEBER DA SILVA LUDVIG 
AGRAVADO  : ELISEU DA SILVA MOTTA 
AGRAVADO  : ALVARO S MIRANDA 
AGRAVADO  : JOÃO CARLOS BANDEIRA DE VARGAS 
AGRAVADO  : JARBAS TERRES DO CARMO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS CAMARGO  - RS045518 

 GUILHERME FANGANITO E OUTRO(S) - RS081966 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A 
ADVOGADO : IZADORA BACCIN CARVALHO E OUTRO(S) - RS080288 
AGRAVADO  : KLEBER DA SILVA LUDVIG 
AGRAVADO  : ELISEU DA SILVA MOTTA 
AGRAVADO  : ALVARO S MIRANDA 
AGRAVADO  : JOÃO CARLOS BANDEIRA DE VARGAS 
AGRAVADO  : JARBAS TERRES DO CARMO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS CAMARGO  - RS045518 

 GUILHERME FANGANITO E OUTRO(S) - RS081966 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 

(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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